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    A TÍTULO DE PREFÁCIO




    Há cousas na vida que atraem ao dever o prazer desse próprio fazer. E assim recebi esse convite diferenciado (expressando ares já intimatórios) do advogado, professor, estudioso e jovem pensador Hamilton Calazans Câmara Neto, a redigir estas linhas prefaciais – ele, ademais, outro enraizado na Rainha da Borborema, e dela, Campina Grande, terra de históricos bravos, a romper fronteiras sob a leveza de quem a ordem do justo carrega como determinação de vida.




    Texto econômico em quantitativos gramaticais, CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO: CONEXÃO BRASIL-ITÁLIA é sobejo em ideias e ideais, fé e firmeza coerentes, coragem e hábil lhaneza, à determinação de quem faz trincheira a lograr a estruturação de uma Nação efetivamente melhor, enquanto despida de engodos ilícitos e ilegítimos de qualquer origem. E isto ao distinto impulso do grau consciencial de que a patologia psicopata da corrupção, em qualquer de suas formas ou fases, a todos não contamina, porque a essência da ética integra o sentido de honra da existência humana lídima.




    O Escrito investe na temática com segurança sociológica e jurídica, ocupando-se de perene atenção quanto à exposição de variados contextos, em volta e envolvidos pela história e realidade da prática da corrupção em nível de organizações criminosas, notadamente no eixo comparativo Brasil e Itália, destacando implicitamente situações nas quais a ´história, e as estórias, repetem-se´, não bastando a união de corruptos e corrompidos pela corrupção e em nome dela, sendo característico do viés desse desvio comportamental tanto a construção de um aparato legislativo (e outros mais) aos seus fins delinquenciais quanto a perseguição àqueles que, em suas diversas esferas de atuação e sob o manto sagrado da prática da justiça, oferecem seu labor, e às vezes a própria vida (por todos, os assassinatos dos juízes Giovanni Falconi e Paolo Borsellino na década de 1980 na Itália; ambos, símbolos e exemplos na Operação Mãos Limpas).




    À Introdução concisa, seguem-se quatro Capítulos (CRONOLOGIA HISTÓRICA DA CORRUPÇÃO, LAVAGEM DE DINHEIRO: ASPECTOS PRINCIPAIS, QUANDO OS FENÔMENOS DA LAVAGEM DE DINHEIRO E DA CORRUPÇÃO SE ENCONTRAM e MECANISMOS DE ENFRENTAMENTO AO ATUAL CENÁRIO DE SISTEMATIZAÇÃO DA CORRUPÇÃO E DA LAVAGEM DE DINHEIRO), contendo seus itens explicativos sequenciais, propiciando leitura técnica e abordagens despidas de idiossincrasias metodologicamente inadequadas.




    O Livro esquematiza sucinta cronologia acerca da História do flagelo da corrupção, sem olvidar preocupações temáticas internacionais e obviamente com ênfase às nacionais, atentas a referências no marco do ordenamento jurídico brasileiro. A lavagem de dinheiro, corriqueiramente instrumento de utilização padronizada no âmbito das organizações dedicadas às variantes do crime de corrupção, integra com razão as preocupações do autor, que registra toda uma série de Operações de combate a essa atividade delinquencial, aqui e d´alhures, desde o ontem ao hoje, presentes na memória do real. Os mecanismos de enfrentamento a esse comportamento criminoso são parte notória do pensamento do escritor, que fecha esse cenário com a distinção de quem caminha na perenidade dos que acreditam no justo.




    É de modesta convicção minha que esse Trabalho atual anuncia um tanto de outros tantos no porvir, ao crescimento do pensamento jurídico inspirado na ética do ser.




    João Pessoa, julho de 2021.




    Ricardo Vital de Almeida




    Prof. Dr. (Ugr/Esp.) da UEPB e da ESMA




    Desembargador (Ccrim/TJPB) e Diretor da ESMA-PB


  




  

    TEXTO DE APRESENTAÇÃO




    Recebi, com grande alegria e entusiasmo, o convite de Hamilton Calazans Câmara Neto, para escrever um texto para a apresentação de sua nova obra intitulada Corrupção e Lavagem de Dinheiro. Conexões Brasil – Itália.




    Depois de praticamente vinte e cinco anos de jornada ininterrupta nos rounds dificílimos da luta anticorrupção, dentro dos quais os reveses têm sido duros e frequentes, a obra de Hamilton Calazans chega como uma dose de ar puro e saudável, a nos relembrar que um dos princípios centrais da Constituição é o da supremacia do interesse público.




    A corrupção é daqueles problemas cruciais que o mundo contemporâneo vem enfrentando, com força erosiva capaz de danificar os pilares do sistema democrático e a livre concorrência. Com poder de inviabilizar as políticas públicas e de amplificar ainda mais a terrível chaga brasileira da desigualdade social.




    A dificuldade é gigantesca para seu enfrentamento, para diminuir as oportunidades de ocorrência, com muitos fatores conspirando nesta direção, num país em que a cultura do compadrio político é quase intransponível, conseguiu-se consolidar entendimento sumulado proibitivo ao nepotismo no Supremo Tribunal Federal (súmula vinculante 13).




    No entanto, após séculos de construções desde nossa colonização, quando contratar parentes era algo natural, a meritocracia republicana não se sedimentou ao ponto de inibir o líder do Governo na Câmara dos Deputados. Ele não se sente constrangido em vir a público para defender enfaticamente o nepotismo, que deveria estar enterrado há séculos, como política de Estado, pouco se importando que sua posição seja afrontosa ao STF.




    Em verdade, trata-se de um discurso que visa a legitimação do enfraquecimento da lei de improbidade administrativa, colocado sobre a mesa da Câmara. Pretende-se tornar lícitas todas as condutas hoje punidas pelo artigo 11 da Lei – as chamadas improbidades por violação de princípios da administração pública – nepotismo, “carteiradas”, desvios de vacinas” e outras tantas.




    O autor da obra valorosamente mostra o quanto é danoso o crime do “colarinho branco” e quanto é imprescindível puni-lo de forma plena e vigorosa, valendo-se de profunda pesquisa nacional e internacional, até porque hoje o mundo está preocupado com este assunto. Tanto que celebrou as convenções da OCDE, de 1997, de Palermo em 2000 e Merida em 2003 (ONU), para conectar as nações neste grande pacto imprescindível contra o crime.




    É muito oportuno estudar e trazer as ligações entre os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, em relação ao qual possuímos uma lei de terceira geração (12683/2012). Digo isto porque, assim como em relação à corrupção, a punição da lavagem de dinheiro tem preocupado diuturnamente a comunidade internacional, que através do GAFI emite recomendações aos países na busca da eficiência em relação ao monitoramento da circulação de ativos e operações financeiras suspeitas.




    Os apontamentos aqui trazidos ganham especial relevo se levarmos em conta que temos hoje uma comissão de estudiosos constituída pela Câmara estudando nossa Lei de Lavagem de Dinheiro, sendo provável uma proposta de enfraquecimento deste instrumento jurídico, sendo possível, pelas primeiras conclusões da comissão, que se proponham reduções de penas e algumas despenalizações, que podem levar a absolvições em casos importantes, como o do ex-Ministro e Deputado Geddel Vieira Lima, em cujo apartamento foram apreendidos 51 milhões de reais.




    Como se sabe, lei penal mais benéfica retroagiria em benefício do criminoso. E hipóteses assim tem colocado em estado de alerta organismos internacionais, como a OCDE, que recentemente decidiu monitorar as ações anticorrupção do Brasil, vez que o organismo enxerga graves retrocessos em curso neste plano no país, o que também poderá impactar na dificultação de liberação de financiamentos internacionais ao Brasil no pós-pandemia.




    Neste cenário, mesmo sendo o Brasil subscritor das convenções mencionadas, flerta-se, por aqui, permanentemente com o atraso e com a consagração da impunidade ampla, geral e irrestrita, inclusive correndo-se o risco de ser ela prevista expressamente nos diplomas legais, como se apresenta em diversas proposições apresentadas ao Congresso. O substitutivo Zarattini da Lei de Improbidade e a PEC da Impunidade, visando blindar parlamentares são exemplos de eloquência incontornável neste sentido.




    Acostumaram-se com o padrão de impunidade pré-Lava Jato – o Departamento de Operações Estruturadas da Odebrecht (gestão de propina), desmantelado pela Lava Jato, era ótimo exemplo, com seu pomposo nome e presença na empresa na planilha ao lado do compliance e da ouvidoria, como se fosse lícito.




    Observe-se que no artigo 5 da Convenção da OCDE proíbe-se a não punição da corrupção sob o argumento de dano à economia. Mesmo assim, são repetidas as narrativas fabricadas pelos atingidos que sempre se consideraram intocáveis, no sentido de que a Lava Jato quebrou a economia, como se o correto fosse a omissão, a prevaricação.




    Enfrentar a corrupção e a lavagem de dinheiro significa proteger a livre concorrência, depurar aqueles que não jogam limpo, preservando a competitividade e o ambiente de negócios limpo. Falar sobre isto, produzir bom conhecimento e disseminá-lo como faz aqui com competência o autor, significa contribuir para a conscientização da sociedade a respeito desta realidade. O autor está educando. Como nos ensinou Paulo Freyre, educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas mudam o mundo.




    À transformação!




    Roberto Livianu




    Procurador de Justiça, doutor em Direito pela USP,




    idealizador e presidente do Instituto Não Aceito Corrupção.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A abordagem do cenário de combate à corrupção e, como consequência, do fenômeno da lavagem de dinheiro, principalmente após tantos anos de inúmeros debates de grande relevância, torna-se, apesar de já bastante explorado, um desafio, tendo em vista as variadas abordagens a serem utilizadas como base para possíveis análises e as suas indistintas teorias, visando sempre trazer à baila uma explicação com possíveis soluções ao enfrentamento desse grande mal que assola o Brasil há tanto tempo.




    Importante é deixar claro que não há, por meio deste estudo, qualquer pretensão de afirmar uma verdade absoluta, mostrando-se ser mais válido levantar pontos para aprimorar discussões sobre a temática propriamente dita ao invés de afirmar que as coisas funcionam de forma a não possibilitar a utilização de outro mecanismo para impedir a propagação do fenômeno delitivo.




    O objetivo de tratar a respeito deste tema dar-se a partir das constatações do cenário de corrupção sistêmica enfrentado pelo Brasil nos últimos anos, com referências a casos de repercussão, como a Ação Penal 470 e a própria Operação Lava Jato, apontada como o maior caso de combate à corrupção da história do país. Porém, não se pode olvidar de casos anteriores aos supramencionados, os quais, apesar de não terem alcançado resultados tão efetivos, resultando, muito mais, em impunidade do que propriamente em satisfação da obrigação jurisdicional de repressão à figura criminosa, serviram de sementes a serem plantadas, com frutos colhidos no momento atual, iniciados no popularmente conhecido caso “Mensalão” e efetivado, em níveis jamais vistos, na denominada “Operação Lava Jato”.




    Por isso, o estudo buscará trazer as razões de a corrupção no setor privado refletirem-se no setor público, buscando-se, ao final, responder às perguntas de quais são os efeitos da corrupção para o desenvolvimento do país e possíveis soluções ou pensamentos capazes de minimizar, de alguma forma, os efeitos nefastos da corrupção.




    Para o desenvolvimento da pesquisa será imprescindível a utilização de referências bibliográficas nacionais e internacionais, buscando-se, a partir desse panorama, trazer um aspecto comparativo entre o cenário de corrupção sistêmica no território italiano, evidenciado pela “Operação Mãos Limpas”, durante a década de 1990, e o cenário brasileiro, não apenas se restringindo à “Operação Lava Jato”, mas buscando-se, por meio da cronologia histórica, apontar questões relevantes sobre comportamentos registrados no início da história do Brasil, que servem de base para demonstrar uma possível cultura de corrupção, impregnada no país, desde os primórdios da colonização Portuguesa.




    Após a análise específica do contexto histórico e propriamente cultural, a análise da legislação “Anticorrupção” e “Antilavagem” aparece como imprescindível. Nesse momento, crucial é a compreensão de como o tema passou a ser tratado pelo ordenamento jurídico pátrio nas mais diversas esferas do Direito, ressaltando-se as esferas do Direito Penal Econômico e do Direito Administrativo, tendo em vista serem essas as mais afeitas aos crimes de corrupção e lavagem de capitais, ressaltando-se, desde já, a diferenciação entre a corrupção “stricto sensu”, aquela consagrada no Código Penal, em suas modalidades passiva e ativa, e a corrupção em “latu sensu”, que seria aquela sistematizada na cultura da população, comumente apontada como “jeitinho brasileiro”.




    Em momento posterior, o foco do trabalho se voltará para proposições de pontos a serem objeto de reflexão e, de forma singela, buscar-se-á apontar possíveis soluções ou mecanismos que já são ou poderiam vir a ser utilizados como base da persecução penal, por parte de membros dos órgãos de investigação e pelos próprios Magistrados responsáveis por efetuar os respectivos julgamentos.


  




  

    CAPÍTULO 1 - CRONOLOGIA HISTÓRICA DA CORRUPÇÃO




    Os últimos anos mostraram uma mudança de perspectiva sociológica no contexto de aceitação da malversação de recursos públicos e, mais além, de combate aos comportamentos considerados antiéticos ou contrários à legislação.




    No Brasil, ficaram marcadas as manifestações públicas realizadas em todo o território nacional1 durante os anos de 2013 e 2014, reivindicando desde a redução dos custos do transporte público até os elevados gastos de dinheiro público para a realização de obras referentes à Copa do Mundo Fifa 2014.




    Tal cenário evidenciou o que, por muitos anos, parecia ter se tornado parte da rotina dos brasileiros, consistindo na ideia de o “crime compensar”, de “ricos não irem para a cadeia” ou, ainda mais preocupante, de as coisas sempre terem sido baseadas na cultura da corrupção e do compadrio, não havendo jeito para algo inserido na raiz cultural da Nação.




    Por isso, necessária se faz a tratativa acerca da cronologia da corrupção no Brasil. A partir disso, pode-se entender como a sociedade se comporta atualmente e quais foram as respostas do Poder Estatal a essa grave violação do ordenamento econômico, jurídico e social. A tentativa de traçar um viés cronológico capaz de determinar o surgimento do fenômeno da corrupção mostra-se como árdua e, até certo ponto, uma missão que estaria eivada de imprecisão. Ao socorrer-se de momentos históricos mais remotos, o mais comum seria incorrer no equívoco de, a partir da tentativa de ter o maior nível provável de exatidão na informação trazida, deixar de lado algum outro momento tão importante quanto o que venha a ser mencionado.




    A princípio, importante é a percepção trazida por DE LA TORRE, expondo que “la corrupción, pese a que hoy tenga un indudable protagonismo en los medios de comunicación, no es un rasgo de nuestro tiempo, es tan antigua como el propio poder, pues éste siempre ha podido ser utilizado de forma desviada” (DE LA TORRE, 2015, p. 232).




    Conforme demonstrado por Roberto LIVIANU, a corrupção apenas será tipificada no direito romano, não havendo referência a essa figura no “Código de Hamurabi” e nem mesmo no Egito, embora, nesse caso, houvessem documentos com referência a um factível juramento a ser firmado pelo Faraó, com o intuito de punir corruptos (LIVIANU, 2018, p. 33).




    No caso do Cristianismo, embora não haja a previsão de regras específicas para uma figura criminosa de corrupção, inúmeras são as referências a essa conduta, tendo em vista o entendimento por parte do pensamento Cristão de que o pecado seria a corrupção da alma2. Além disso, momento marcante e apontado como uma corrupção no sentido privado foi a traição de Judas Iscariotes, discípulo de Jesus, responsável por realizar a entrega de seu Mestre em troca de 30 moedas de prata.




    No Direito Grego, a figura da corrupção apresentava-se como um perturbador do regular funcionamento da Justiça, estando dividido nas modalidades do peculato, corrupção e abuso de autoridade, obviamente adaptáveis ao contexto da época. Por isso, Livianu aponta que, apenas no Direito Romano, houve o tratamento pormenorizado do crime de corrupção, incluindo a esfera privada (LIVIANU, 2018, p. 34).




    No contexto do Brasil é comum encontrar, principalmente em um contexto midiático, a referência à chegada dos Portugueses em terras brasileiras como responsável por trazer ao país uma cultura na qual o compadrio e o favorecimento dos “amigos do rei” são a base do funcionamento do Governo local. Embora haja a constatação, sim, de alguns atos voltados ao favorecimento do suborno e da corrupção e de que esses atos teriam sido trazidos por Portugal, necessário seria observar como determinadas condutas da época eram criminalizadas e se havia a previsão específica no ordenamento jurídico para punir àquelas condutas.




    A partir das reflexões de Luís Roberto BARROSO, três causas remotas são observadas, sendo a primeira - o “patrimonialismo”, refletido pelo autor como “decorrente da colonização ibérica, marcada pela má separação entre a esfera pública e a esfera privada”; a segunda – o “oficialismo”, conceituado como “a onipresença do Estado, de cuja bênção e financiamento dependem todos os projetos pessoais, sociais ou empresariais relevantes”; e a terceira - a “cultura da desigualdade”, remetendo-se à ideia de que “as origens aristocráticas e escravocratas formaram uma sociedade na qual existem superiores e inferiores, os que estão sujeitos à lei e os que se consideram acima dela” (BARROSO, 2020, p. 99).




    Um interessante exemplo quanto à cultura da corrupção seria a tão debatida questão do nepotismo hoje, definido pelo Supremo Tribunal Federal, em seu enunciado normativo na Súmula Vinculante 133, como violador da Constituição Federal, mas que, na época da colonização das terras brasileiras, era visto como algo comum, pautando-se pela necessidade de o Governante ter cuidado da extensão de seu país, exercendo cargos de líderes, pessoas de sua extrema confiança, característica essa que remete aos períodos dos Impérios mais antigos.




    Importante questão é levantada por BARROSO quando menciona como causas imediatas da corrupção o sistema político, que proporciona “eleições excessivamente caras, com baixa representatividade dos eleitos” (BARROSO, 2020, p. 100), aduzindo, ainda, como mais uma causa imediata a impunidade, pois “a elite dominante brasileira, na política, na economia e nos estamentos burocráticos, construiu um sistema penal e processual penal voltado a assegurar-lhe imunidade” (BARROSO, 2020, p. 100).




    Dessa forma, é possível a compreensão de que com o passar dos anos a corrupção passou a fazer parte da sistemática atuação de grupos que chegaram ao poder nos mais diversos países, sendo o seu combate, caracterizado por BARROSO, muito mais como um “artifício retórico contra os adversários”, pois, quando os responsáveis pela propagação de uma retórica de combate à corrupção chegam ao Poder, deixam de lado tais intenções para passarem a trazer para si e para os “amigos do rei” todos os benefícios que o Poder é capaz de proporcionar, naturalizando práticas espúrias, sendo uma delas, comum no ambiente político, a popular “rachadinha”, caracterizada quando, em troca do cargo concedido pelo agente político, o funcionário “devolve” parte do valor recebido como salário, em uma espécie de troca de favores entre os agentes.




    1.1. PREOCUPAÇÕES INTERNACIONAIS




    No contexto internacional, principalmente na segunda metade do século XX, as preocupações quanto ao cenário de corrupção sistêmica, em um contexto além de qualquer limite de fronteira, levou organismos internacionais a se debruçarem sobre meios de reprimir a atuação no âmbito do Direito Penal Econômico.




    Na lição de Fausto DE SANCTIS, esse ramo do Direito Penal passou a ter um peso maior na atualidade, levando-se em conta que, com a mundialização da economia, muitas transformações estão em marcha (DE SANCTIS, 2015, p.9). Nessa perspectiva de crime transfronteiriço, DE SANCTIS ainda aponta que a globalização “acaba ensejando uma criminalidade tecnológica e transnacional, praticada, inclusive, por empresas e conglomerados, o que obriga um intercâmbio inédito entre as nações” (DE SANCTIS, 2015, p. 9).




    Conforme estabelecido por MENDRONI, se o desenvolvimento resulta de um processo de construção em uma sociedade trabalhadora, as ações criminosas trariam como consequência o “antidesenvolvimento”, sendo responsáveis pela destruição das relações sobre as quais a sociedade se estabelece (MENDRONI, 2016, p. 505), ou seja, o que em momento anterior se apresentava como um fenômeno nacional, passou a ser um fenômeno de caráter internacional. O contexto de discussão do fenômeno da corrupção surge exatamente nesse aspecto, trazendo incontáveis prejuízos não apenas à economia na qual é praticada o tipo penal, mas em todo o contexto internacional, resultando em estagnação, inobservância da promoção de direitos humanos básicos estabelecidos nos diplomas internacionais, verificados no aumento dos crimes de rua, expansão da pobreza, da fome, da deficiente prestação de direitos fundamentais de 1ª, de 2ª e 3ª gerações.




    A título de registro histórico, antes de entrar na análise dos diplomas legislativos, mostra-se relevante o cotejo voltado à determinação de como a corrupção se aprofundou nos sistemas de poder, sendo necessário para esse objetivo a referência à evolução da atuação da organização mafiosa - “Cosa Nostra”.




    A lição de Marcelo Mendroni é esclarecedora, ao delimitar que 4 seriam as fases de evolução da organização “Cosa Nostra”. A 1ª fase teve início a partir do século XVI e possuindo como base a resistência a um decreto editado pelo Rei de Nápoles, cujo objetivo era atingir e liquidar forças populares da região. Nesse momento, o termo “máfia” encontrava-se distante da prática de ilícitos, significando, na verdade, “bravura”, “coragem” e também “autoconfiança”.




    Na denominada 2ª fase, a luta da dita organização passa a ser contra as dinastias espanholas e francesas que haviam sucedido o trono no Reinado de Nápoles, tornando-se, então, uma sociedade secreta destinada a resistir aos invasores (MENDRONI, 2015, p. 510).




    A 3ª fase caracteriza-se pela ida de parte da sociedade mafiosa rumo aos Estados Unidos, instalando-se na América sob a égide de um plano voltado ao investimento no contexto urbano-empreendedor, especializando-se, principalmente, no setor da construção civil, até o final dos anos 1960 (MENDRONI, 2015, p. 512).




    Já a 4ª fase, iniciada a partir da década de 1970, traz à tona o contexto da “máfia financeira”, tendo, por base de seus negócios, o contrabando de cigarros e o envolvimento na corrupção de obras públicas, dando lugar, posteriormente, ao tráfico de drogas, além, claro, de grande influência nos sistemas políticos italiano e americano (MENDRONI, 2015, pgs. 514 e 515).




    A preocupação em se debater a corrupção inserida no âmbito internacional encontra guarida em alguns textos internacionais, citando-se, por exemplo, o Convênio de Viena de 1988, responsável por discutir o cenário de propagação do tráfico de drogas e, como consequência, do tratamento da figura da lavagem de dinheiro, a ser melhor delimitada em momento posterior deste trabalho, a Convenção de Palermo de 2000, responsável por tratar do crime organizado e, com enfoque específico no combate à corrupção, a Convenção de Mérida, no ano de 2003.




    Quanto à Convenção de Mérida, já, em seu preâmbulo, percebe-se a flagrante preocupação quanto aos sérios problemas trazidos pela corrupção para os países afetados, expondo-se em seu texto que “Concerned about the seriousness of problems and threats posed by corruption to the stability and security of societies, undermining the institutions and values of democracy, ethical values and justice and jeopardizing sustainable development and the rule of law”4, ou seja, a própria Convenção deixou claro os efeitos da sistematização de tais condutas para a economia e toda a esfera social.




    Como finalidades, a Convenção de Mérida trouxe a promoção e fortalecimento de medidas para prevenir e combater, de forma mais eficaz e eficiente, a corrupção, além disso, a facilitação e apoio à cooperação internacional e à assistência técnica na prevenção e na luta contra a corrupção, incluída a recuperação de ativos, e a promoção da integridade, a obrigação de render contas e a devida gestão dos assuntos e dos bens públicos.




    Embora os fundamentos da Convenção de Mérida tenham grande relevância para os países que buscam implementar medidas anticorrupção em suas respectivas Nações, observando uma base internacional, DE LA TORRE aponta que tal diploma internacional padece de alguns males, exemplificados na heterogeneidade dos países signatários da Convenção, o que torna difícil a elaboração de normas com cumprimento obrigatório, cedendo espaço para meras recomendações, permitindo, assim, aos países optarem por seguir ou não a norma internacional.




    No âmbito internacional, Ignacio DE LA TORRE ainda aduz o importante papel exercido pela Organização Para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), responsável por, no ano de 1997, elaborar um Convênio destinado ao desenvolvimento de medidas contrárias ao suborno de funcionários públicos estrangeiros nas transações internacionais, obrigando os Estados signatários a tipificarem, em seus respectivos ordenamentos jurídicos, a conduta de “quien soborna a un funcionario extranjero para conseguir o conservar un contrato u otro beneficio irregular en la realización de actividades económicas internacionales” (DE LA TORRE, 2015, p. 238).




    Outra medida a ser destacada ocorreu em 1998, com a criação, por parte do Conselho da Europa, do “Grupo de Estados Contra a Corrupção”, que, segundo exposição de DE LA TORRE, “periódicamente emite, en diálogo con las autoridades de cada país, informes sectoriales sobre las medidas seguidas por los Estados en su lucha contra la corrupción, con evaluaciones y recomendaciones, de cuyo cumplimiento se hace un ulterior seguimiento” (DE LA TORRE, 2015, p. 245).




    Do que fora exposto, percebe-se uma clara e necessária preocupação no cenário Europeu daquilo que deve ser usado por base do combate à corrupção no contexto internacional, mas, ao mesmo tempo, observando-se os casos de corrupção em nível nacional, mostrando-se, nesse específico caso, imprescindível a observância, por parte de cada Nação, de suas respectivas características sociais, históricas e culturais, permitindo que o país esteja livre para adaptar suas estratégias ao que se mostra como de maior relevância e eficiência naquele contexto.




    1.2. ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    A abordagem de como o Brasil respondeu às preocupações internacionais, na esfera de sistematização de condutas no ordenamento jurídico, guarda intensa relação com a cultura do país, que, por anos, baseou-se na visão de que no Brasil apenas pessoas de classes mais baixas respondem pela prática de seus crimes, enquanto que criminosos dos chamados “colarinho branco”, por gozarem de grande prestígio e admiração, jamais seriam alcançados pelos radares da Lei.




    A criminalidade do “colarinho branco” tem o seu conceito cunhado, pela primeira vez, por Edwin Sutherland, apontando serem esses “os delitos cometidos por uma pessoa honorável, com prestígio social e profissional” (DE SANCTIS, 2015, p.11), características que explicariam os motivos de, ao menos historicamente, não contarem com reações sociais tão incisivas no sentido de também se considerarem vítimas.




    Nesse contexto de especialização da criminalidade econômica, necessitando de uma resposta penal mais eficaz, surge a preocupação de tornar os procedimentos destinados à persecução penal de forma mais célere e, ao mesmo tempo, mantendo os direitos e garantias individuais de investigados e de réus, sem abrir espaço para qualquer resquício de sistemas ditatoriais, nos quais os direitos do acusado eram suprimidos em detrimento da busca pela verdade.




    A observância dos direitos dos investigados e réus é apontada por LIVIANU, expondo que “os limites que se impõem para a criminalidade organizada não podem representar qualquer espécie de violação aos direitos humanos”, completando tal afirmação ao apontar “o que se mostra adequado, no sentido de que as infrações cometidas e que causem danos irreparáveis à estrutura do Estado e da sociedade fiquem impunes” (LIVIANU, 2018, p. 62).




    Em termos de legislação, o Brasil traz, em seu Código Penal, a tipificação das figuras da corrupção passiva e ativa, voltadas ao serviço público. No caso da corrupção passiva, a previsão do artigo 317 do diploma penal traz as condutas de solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida, em decorrência da função que exerce ou que virá a exercer, albergando, ainda, a promessa da vantagem, com sanção prevista de reclusão de 2 a 12 anos e multa. Já a figura da corrupção ativa está hospedada no artigo 333 do Código Penal, também com previsão de pena de 2 a 12 anos de reclusão e multa, mas com condutas base do tipo penal no oferecimento ou na promessa de vantagem indevida a determinado funcionário público, visando a prática, omissão ou retardamento do ato de ofício.




    Interessante ponto deve ser levantado quanto às previsões voltadas à tipificação da promessa como conduta a ser considera ilícita, tendo em vista que o legislador observa, nesses casos, um fato que não necessariamente precisaria se concretizar, ou seja, o agente beneficiário daquela vantagem não precisa ter em mãos ou sobre seus domínios aquele bem ou o que lhe fora prometido, bastando a promessa para ser configurada a atividade criminosa.




    Nessa esteira, de relevante destaque é a Lei 12.846/2016, popularmente conhecida por “Lei Anticorrupção”, a qual conta com dispositivos de extrema relevância nos âmbitos civil e administrativo, tendo, por objetivo, a repressão aos atos contrários ao interesse social, representado, no polo passivo, pela Administração Pública no contexto nacional e internacional.




    Ao tratar da temática, Roberto LIVIANU diz que a “Lei Anticorrupção” acaba por sistematizar “um caráter não penal, institui e regula a responsabilidade objetiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de corrupção contra a administração nacional ou estrangeira (Incluindo organizações públicas internacionais)” (LIVIANU, 2018, p. 220).




    No que se refere às sanções previstas na Lei 12.846/2016, importante destaque refere-se à previsão de multas de 0,1% a 20% do faturamento bruto das empresas no exercício anterior ao início do processo administrativo. Não sendo possível a precisão exata dos valores do faturamento bruto, a margem de determinação do valor a ser pago a título de multa estará entre seis mil a sessenta milhões de reais, acompanhada de publicação da sentença condenatória em meios de comunicação com grande circulação na área em que foi praticada a infração e no nicho de atuação da pessoa jurídica. Ainda não se possibilitando o acesso a algum meio de comunicação local, que deverá ser feita em âmbito nacional, com afixação da informação em edital, no prazo mínimo de 30 dias, na sede do estabelecimento ou do exercício da atividade, tornando pública a informação também pela exposição no sítio eletrônico da pessoa jurídica na internet.




    No ano de 2019, importantes medidas no combate à corrupção vieram à tona com a promulgação da Lei 13.964/2019, popularmente conhecida por “Pacote Anticrime”5. Embora alguns pontos tenham sido cortados pelo Congresso Nacional, o que reforça a ideia de que muitas vezes tomar medidas efetivas de combate à corrupção acaba não sendo prioridade de parte da classe política, merece destaque o artigo 91-A do Código Penal, expondo a primordial possibilidade de o Magistrado se utilizar do confisco alargado para ter acesso ao patrimônio do condenado e, dessa forma, conseguindo alcançar o objetivo de devolução aos cofres públicos dos valores que foram adquiridos a partir de atividade criminosa, estando na linha do pensamento de Sergio Moro, quando diz que “O confisco, usualmente tratado em segundo plano, não só nos manuais de Direito, mas igualmente pela legislação penal, deve ser revalorizado, ganhando nova dimensão” (MORO, 2010, p. 23).




    No caput do artigo 91-A, há a previsão de que o crime praticado precisa ter pena máxima superior a 6 anos de reclusão, sendo, nesse caso, possível a decretação da perda, como produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja compatível com o seu rendimento lícito. Imprescindível para a concretização desse dispositivo é a previsão de que serão considerados como patrimônio do condenado todos os bens de sua titularidade ou dos quais tenha benefício direto ou indireto na época da infração ou após a sua prática, além dos bens transferidos a terceiros a título gratuito ou contraprestação irrisória, a partir da atividade criminal.




    Embora objeto de críticas, a previsão quanto ao confisco alargado não tem qualquer resquício de inconstitucionalidade, sendo, inclusive, aberta a possibilidade, no parágrafo segundo do artigo 91-A do Código Penal, de o condenado demonstrar a procedência lícita do seu patrimônio, comprovando não haver relação com o produto adquirido a partir da atividade criminosa.




    Ora, tal previsão demonstra o claro e inequívoco intuito do Legislador em preservar os direitos e garantias do réu, não buscando, de forma alguma, gerar qualquer enriquecimento ilícito ou, como alguns gostam de cunhar, punitivista por parte do Estado, sendo nada mais do que uma resposta já de muito aguardada e que se reporta à lição de Kai Ambos, quando deixa claro que o criminoso deve, no verdadeiro sentido da palavra, permanecer sentado em seu capital sujo, até que venha o Poder Público retirar-lhe o seu assento (MORO, 2010, p.22).




    Importante ponto é levantado por Roberto LIVIANU, ao exemplificar “importantes ferramentas extrapenais de controle da corrupção no Brasil”. Alguns dos instrumentos apontados é a “Ação Popular”, prevista no artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil; a “Ação Civil Pública”, regulamentada pela Lei 7347/85; as previsões expostas na Lei 8429/92, chamada de “Lei de Improbidade”; além do previsto nas leis de responsabilidade fiscal e “ficha limpa”.




    Tais instrumentos demonstram uma percepção clara do legislador quanto à insuficiência da previsão de condutas na esfera meramente penal, restrita a uma única área de atuação. Tão importante quanto propriamente a sanção exclusiva pela prática do crime de corrupção, é a repressão às condutas demonstrativas de práticas com viés escuso por detrás, mesmo que, no seu sentido técnico, não venha a configurar a prática da corrupção passiva ou ativa, conforme estabelece o ordenamento penal vigente.




    Nessa senda, é de relevante destaque a possibilidade de atuação da própria sociedade na fiscalização de atos contrários ao interesse público, utilizando-se, para tanto, da Ação Popular, a qual, conforme estabelecido pelo art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição, tem por intuito anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. A finalidade de tal instrumento, conforme especificado por LIVIANU é “propiciar ao cidadão um meio de submeter ao controle do Judiciário os atos administrativos visando à defesa da coisa pública, manifestando não só a consagração de sua participação política, fiscalizando a atividade administrativa, como também o sistema de freios e contrapesos” (LIVIANU, 2018, p. 202), sendo tal sistema de controle, por parte do Poder Judiciário, um importante instrumento de controle da gestão da coisa pública.




    Outro importante instrumento chamado de “extrapenal” e com necessários destaques a serem feitos, nesse momento, é a denominada “Lei da Ficha Limpa”, Lei Complementar 135/2010, trazendo como principal avanço a inelegibilidade do réu a partir de condenação proferida por órgão colegiado, mesmo sem concretização do trânsito em julgado (LIVIANU, 2018, p. 216).




    Embora objeto de críticas, a possibilidade de decretação da inelegibilidade a partir de condenação proferida por órgão colegiado não guarda qualquer resquício de inconstitucionalidade, caminhando tal previsão na perspectiva das “garantias positivas”, expondo Douglas FISCHER e Frederico VALDEZ que “é importante já deixar claro que existem obrigações por parte do Estado e pelos particulares em respeito aos direitos fundamentais”, complementando que haveria, em concomitância, “obrigações de atuar positivamente para cumprir com a expectativa que derive de algum direito ou então, dizemos ainda em complemento, que derive também de deveres impostos constitucionalmente” (FISCHER; VALDEZ PEREIRA, 2019, p.29).




    Dessa forma, percebe-se a busca do legislador por ampliar, ao máximo, as condutas objeto de tipificação, deixando claro que, mais efetiva do que qualquer previsão no ordenamento jurídico, a mudança de cultura na sociedade mostra-se até mesmo como mais relevante, passando a não tolerar qualquer tipo de conduta capaz de guardar resquícios de influência de uma corrupção sistemática, seja ela praticada no âmbito público ou particular.




    Por isso, relevante é a análise dos aspectos do fenômeno da lavagem de dinheiro, conduta que guarda relação direta com o crime de corrupção, não restando dúvidas de que a fiscalização e a repressão de uma dessas figuras passa diretamente pela atuação Estatal, atuando, de forma conjunta, com a sociedade no combate às condutas analisadas no presente estudo.




    




    

      

        1 Mais de 250 mil pessoas saíram às ruas nesta segunda-feira (17) pelo país para protestar contra o aumento das tarifas de transporte, a violência urbana, os custos da Copa do Mundo, a precariedade do serviço público, entre outras reivindicações. Disponível em: <http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/06/protestos-pelo-pais-reunem-mais-de-250-mil-pessoas.html>.


      




      

        2 Para maiores aprofundamentos, sugere-se a leitura dos textos dos livros de Gênesis, capítulos 3 e 6, além da Epístola de São Paulo aos Romanos.


      




      

        3 Conforme estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, na Súmula Vinculante 13: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”.


      




      

        4 Promulgada no Brasil pelo Decreto 5687/2006, expondo que: “Preocupados com a gravidade dos problemas e com as ameaças decorrentes da corrupção, para a estabilidade e a segurança das sociedades, ao enfraquecer as instituições e os valores da democracia, da ética e da justiça e ao comprometer o desenvolvimento sustentável e o Estado de Direito”. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5687.htm>. Acesso em 27.11.2020.


      




      

        5 Maiores informações acerca dos objetivos do “Pacote Anticrime” podem ser conferidas no sítio eletrônico do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Disponível em: <https://www.justica.gov.br/seus-direitos/elaboracao-legislativa/projetos/anticrime-1#p1>. Acesso em 30.11.2020.
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